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Palavra do Presidente

C hegou um dos momentos, ao 
nosso ver, considerados de 

grande relevância para o Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins: 
a realização do programa Agenda 
Cidadã, desenvolvido por esta Corte 
desde o ano de 2007. Ao longo desse 
período, já tivemos a grata satisfação 
de proporcionar aproximadamente 10 
mil capacitações para agentes públi-
cos do Tocantins. 

Os temas são sempre variados, 
contemplando os preceitos da boa 
governança e o estímulo ao Con-
trole Social. Em 2016, tendo em 
vista o recente processo eleitoral, 
o TCE/TO entendeu a necessida-
de de abordar um ponto crucial: a 
Transição de Mandato, uma exi-
gência legal não apenas para os 
eleitos, mas também para quem 
foi reeleito. Desta forma, vamos 
percorrer as cidades-polo levando 
diretrizes fundamentais para que a 
lei seja cumprida. Elaboramos, sob 
a supervisão do conselheiro subs-

tituto Orlando Alves da Silva e o 
apoio do Sebrae, uma cartilha com 
perguntas e respostas acerca da te-
mática. Ademais, na programação 
do Agenda Cidadã, haverá um es-
paço para esclarecer as principais 
dúvidas dos participantes. 

Além da Transição de Mandato, 
os encontros abordarão: Transferên-
cias Voluntárias e o programa Proin-
fância, palestra a cargo do Tribunal 
de Contas da União (TCU); Lei 
de Acesso à Informação e Portal da 
Transparência, cujo conteúdo será 
abordado pela Controladoria Geral 
da União (CGU); Um Novo Jeito de 
Fazer Acontecer, a ser proferida pelo 
SEBRAE; Boas Práticas de Gestão 
e Planejamento Municipal e Con-
selhos, ministrada por técnicos do 
TCE/TO.   

Chamo atenção, especificamente, 
para este último assunto, com o in-
tuito de alertar os representantes dos 
conselhos municipais e a sociedade 
em geral para participar das ativida-

des do programa que é totalmente de 
graça e, como o próprio nome diz, 
tem como objetivo final o bem do 
cidadão. 

Todos os detalhes da edição 2016 
do Agenda Cidadã estão em destaque 
neste Informativo, que ainda aborda 
as recentes decisões da Corte e outros 
dois eventos significativos que sedia-
mos: o I Fórum de Processualística e 
o V Encontro de Jurisprudência dos 
Tribunais de Contas. O debate, em 
nível nacional, foi amplo e altamente 
produtivo. Como resultado, orienta-
ções a serem seguidas pelos TCs para 
que as decisões se tornem ainda mais 
isonômicas.

Os convido para uma boa leitura 
e, acima de tudo, para uma reflexão 
sobre a importância da qualificação 
para os técnicos e gestores públicos 
com vistas a conquistarmos institui-
ções mais transparentes e justas.  
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A edição 2016 do maior progra-
ma de orientação aos gestores 

públicos desenvolvido pelo Tribunal 
de Contas do Tocantins (TCE/TO) 
será realizada nos meses de outubro e 
novembro. A abertura está programa-
da para o dia 18 de outubro, terça-fei-
ra, em Araguaína. “Este ano teremos 
cinco encontros regionais, abrangen-
do os 139 municípios tocantinenses”, 
explica o presidente do TCE, conse-
lheiro Manoel Pires dos Santos. “A 
participação dos gestores e vereadores 
atuais, dos eleitos na última eleição e 
da comunidade é fundamental”, ex-
plica o presidente. 

Dentre os temas a serem abor-
dados este ano está a Transição de 
Mandato, uma exigência legal não 
só para os novos prefeitos, mas tam-
bém para os reeleitos, como explica 
o conselheiro substituto do TCE/
TO e um dos palestrantes do evento, 
Orlando Alves da Silva: “A transição 

de mandato deixa de ser uma mera 
troca de gestor, para se tornar um 
dever dos governantes e um direito 
dos cidadãos.” O palestrante ainda 
explica que, para quem for reeleito, 
“a transição propiciará reavaliação 
do atual mandato e planejamento 
para o próximo”.  

Essas e outras informações essen-
ciais para os agentes públicos, no que 
tange à transição de mandato, tam-
bém estarão consolidadas em uma 
cartilha publicada pelo Tribunal em 
parceria com o Sebrae. O material 
será distribuído nas cidades-polo do 
Agenda Cidadã. Além de Araguaína, 
sediarão os eventos: Araguatins, Pal-
mas, Gurupi e Natividade (veja tabela 
com as datas e locais). 

Programação
A programação será a mesma em 

todas as localidades, iniciando às 9h 
da manhã com as falas institucionais. 

Na sequência, haverão as palestras 
“Um novo jeito de fazer acontecer” e 
“Transição de Mandato”.

Durante a tarde, além do atendi-
mento feito pelo conselheiro relator, 
a programação contempla outras 
quatro palestras: Atuação do TCU 
na Fiscalização das Transferências 
Voluntárias – Proinfância; Planeja-
mento Municipal e Conselhos; Lei 
de Acesso à Informação e Portais da 
Transparência; e Boas Práticas de 
Gestão. 

Parceiros
Além do Sebrae Tocantins, apoiam 

o evento a Associação Tocantinense 
de Municípios (ATM); Tribunal de 
Contas da União (TCU); Controla-
doria Geral da União (CGU); Ordem 
dos Advogados do Brasil no Tocan-
tins (OAB/TO); Conselho Regional 
de Contabilidade (CRC); Energisa e 
Saneatins.

Agenda Cidadã: 
transição de mandato e dicas para 

uma gestão eficaz 

Agenda Cidadã 2015: Sucesso de público em Araguaína
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DATA MUNICÍPIO SEDE MUNICÍPIOS ATENDIDOS

20 de

outubro

ARAGUATINS
Câmara  

Municipal

Aguiarnópolis Nazaré
Ananás Palmeiras do Tocantins

Angico Praia Norte

Araguatins Riachinho

Augustinópolis Sampaio

Axixá do Tocantins Santa Terezinha do Tocantins

Buriti do Tocantins São Bento do Tocantins

Cachoeirinha São Miguel do Tocantins

Carrasco Bonito São Sebastião do Tocantins

Darcinópolis Sítio Novo do Tocantins

Esperantina Tocantinópolis

Itaguatins Wanderlândia

Luzinópolis Xambioá

Maurilândia do Tocantins
* Relator responsável: Conselheiro Napoleão de Souza Luz Sobrinho

DATA MUNICÍPIO SEDE MUNICÍPIOS ATENDIDOS

18 de outubro
ARAGUAÍNA

Auditório do  
SENAI

Aragominas Couto Magalhães

Araguaína Filadélfia

Araguanã Goiatins

Arapoema Itaporã do Tocantins

Babaçulândia Juarina

Bandeirantes do Tocantins Muricilândia

Barra do Ouro Nova Olinda

Bernardo Sayão Palmeirante

Brasilândia do Tocantins Pau D’arco

Campos Lindos Pequizeiro

Carmolândia Piraquê

Colinas do Tocantins Presidente Kennedy
Santa Fé do Araguaia

* Relator responsável: Conselheiro André Luiz de Matos Gonçalves

DATA MUNICÍPIO SEDE MUNICÍPIOS ATENDIDOS

25 de Outubro PALMAS
Auditório do TCE/TO

Abreulândia Lizarda
Araguacema Marianópolis do Tocantins

Bom Jesus do Tocantins Miranorte

Caseara Novo Acordo

Centenário Pedro Afonso

Colméia Recursolândia

Divinópolis do Tocantins Rio dos Bois

Dois Irmãos do Tocantins Rio Sono

Fortaleza do Tabocão Santa Maria do Tocantins

Goianorte São Félix do Tocantins

Guaraí Tocantínia

Itacajá Tupirama

Itapiratins Tupiratins
* Relatora responsável: Conselheira Doris de Miranda Coutinho

CIDADÃ
Agenda
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DATA MUNICÍPIO SEDE MUNICÍPIOS ATENDIDOS

25 de Outubro PALMAS
Auditório do TCE/TO

Aparecida do Rio Negro Monte Santo do Tocantins
Barrolândia Palmas
Chapada de Areia Paraíso do Tocantins
Lajeado Pugmil
Miracema do Tocantins Santa Tereza do Tocantins

* Relator responsável: Conselheiro Severiano José Costandrade de Aguiar

DATA MUNICÍPIO SEDE MUNICÍPIOS ATENDIDOS

8 de novembro GURUPI

Auditório da OAB/TO

Aliança do Tocantins Nova Rosalândia
Alvorada Oliveira de Fátima
Araguaçu Palmeirópolis
Cariri do Tocantins Paranã
Cristalândia Peixe
Crixás do Tocantins Pium
Dueré Sandolândia
Fátima Santa Rita do Tocantins
Figueirópolis São Salvador do Tocantins
Formoso do Araguaia São Valério da Natividade
Gurupi Sucupira
Jaú do Tocantins Talismã
Lagoa da Confusão

* Relator responsável: Conselheiro José Wagner Praxedes

DATA MUNICÍPIO SEDE MUNICÍPIOS ATENDIDOS

11 de novembro NATIVIDADE

Auditório do Colégio Agrícola

Almas Natividade
Arraias Novo Alegre
Aurora do Tocantins Novo Jardim
Brejinho de Nazaré Pindorama do Tocantins
Chapada da Natividade Ponte Alta do Bom Jesus
Combinado Ponte Alta do Tocantins
Conceição do Tocantins Porto Alegre do Tocantins
Dianópolis Porto Nacional
Ipueiras Rio da Conceição
Lagoa do Tocantins Santa Rosa do Tocantins
Lavandeira Silvanópolis
Mateiros Taguatinga
Monte do Carmo Taipas do Tocantins

* Relator responsável: Conselheiro Alberto Sevilha

HORÁRIO ATIVIDADE

8h Credenciamento

9h 

Abertura
Prefeito Local
Presidente da Câmara Municipal
Presidente do TCE/TO
Conselheiro(a) Relator(a) 
Procurador-Geral de Contas
Presidente da ATM
Presidente da OAB/TO
Presidente do CRC

10h 
Um Novo Jeito de Fazer Acontecer 
Omar Hennemann – Superintendente do 
Sebrae/TO

10h40
Transição de Mandato 
Orlando Alves da Silva – Conselheiro 
Substituto do TCE/TO

12h30 Intervalo - Almoço

HORÁRIO ATIVIDADE

14h
Atuação do TCU na Fiscalização das 
Transferências Voluntárias – Proinfância 
Antônia Maria da Silva – Auditora do TCU

14h40
Planejamento Municipal e Conselhos – 
Dilce Stakoviak – Auditora de Controle 
Externo do TCE/TO

15h20 Intervalo

15h40

Lei de Acesso à Informação e Portais da 
Transparência 
Cláudio Henrique Fernandes Paiva – 
Chefe da Controladoria Regional da 
União no Estado do Tocantins 

16h20
Boas Práticas de Gestão - Diretor de Con-
trole Externo da Relatoria responsável pela 
regional

17h Perguntas e respostas

17h40 Encerramento

Atendimento da Relatoria (tarde)

Programação
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O Tribunal de Contas do Tocan-
tins (TCE/TO) sediou a pri-

meira edição do Fórum de Processua-
lística, nos dias 20 e 21 de setembro. O 
Fórum reuniu mais de 200 participan-
tes no auditório do TCE/TO, em sua 
maioria das Cortes de Contas. A sema-
na, nos dias 22 e 23, seguiu produtiva 
com mais um expressivo evento nacio-
nal, o V JURISTCs – Encontro de Ju-
risprudência nos Tribunais de Contas. 

A realização dos eventos, com par-
ticipação de representantes de trinta 
Cortes de Contas do país, como con-
selheiros, procuradores de contas e 
técnicos, foi chancelada pelo TCE/
TO, em parceria com o Instituto Rui 
Barbosa (IRB), por meio do Comitê 
de Processualística, Súmula e Juris-
prudência (CPSJ). 

“Eventos como esses são de extrema 
importância para que possamos for-
talecer o sistema de controle externo 

como um todo. Com isso, ganha a so-
ciedade, ganha o controle das finanças 
públicas e a qualidade dos serviços que 
o cidadão espera que sejam prestados”, 
avaliou um dos palestrantes, o auditor 
federal do Tribunal de Contas da União 
(TCU), Odilon Cavallari de Oliveira.

I Fórum de Processualística 
A edição de estreia do Fórum de 

Processualística focou na temáti-
ca de aplicação do Novo Código de 
Processo Civil (CPC) aos Tribunais 
de Contas do Brasil. Ao todo, foram 
proferidas doze palestras, sendo que 
mais de 90% dos palestrantes com-
põem as Cortes de Contas. “Nós 
temos excelentes técnicos e o Fórum 
e o JURISTCs foram a maior pro-
va disso. Basta olhar a programação 
para verificar o alto nível das pales-
tras e muitos deles do próprio quadro 
dos Tribunais de Contas”, frisou o 
presidente do TCE/TO, conselheiro 

Manoel Pires dos Santos.
O presidente da Associação dos 

Membros dos Tribunais de Contas 
do Brasil (Atricon), conselheiro Val-
decir Pascoal, que marcou presença 
na abertura do Fórum de Processu-
alística, descreveu a iniciativa como 
um momento rico. “É bom ver que os 
Tribunais de Contas estão trilhando 
um mesmo caminho”. Na oportuni-
dade, o presidente Valdecir Pascoal 
comentou o recente entendimento do 
Supremo Tribunal Federal (STF) de 
retirar dos TCs a competência de jul-
gar as contas dos prefeitos que atuam 
na condição de ordenadores de des-
pesas, que passa a ser exclusivo das 
Câmaras de Vereadores. “Com essa 
decisão houve a imunização de mais 
de 6 mil prefeitos no país com contas 
julgadas irregulares pelos Tribunais 
de Contas. O filtro da Lei da Ficha 
Limpa é muito importante”, concluiu. 

Tribunais de Contas debatem 
em Palmas processualística e 

jurisprudência
Eventos reuniram representantes de trinta Cortes de Contas do país

Abertura do Fórum de Processualística, sediado pelo TCE/TO
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Coordenador da elaboração da Carta de 
Palmas, Alexandre Manir Figueiredo Sarquis

“Macrotendências do Controle 
Externo: os Tribunais de Contas 

no Século XXI” 

Cons. Sebastião Helvecio 
Ramos de Castro 

Presidente do IRB

“Diagnóstico de Jurisprudência nos 
Tribunais de Contas e a problemática 

da ampla divulgação da 
jurisprudência nos Tribunais de 
Contas” 

Giovana Benevides Sales Araújo 

Analista de Controle Externo do TCE/PR

“A Teoria da Argumentação Jurídica 
aplicada aos Tribunais de Contas – 

A influência do novo Código de 
Processo Civil” 

Cons. André Luiz de Matos 
Gonçalves 

Corregedor do TCE/TO

“Lei Nacional de processo dos 
Tribunais de Contas e o novo 

Código de Processo Civil” 

Odilon Cavallari de Oliveira
Auditor Federal de Controle 

Externo do TCU

“Modificações no sistema recursal” 

Luiz Henrique Krassuski Fortes
Mestre e Oficial de Gabinete do 

Ministro Luiz Edson Fachin do STF

“Aplicação do novo Código de Processo 
Civil para os Tribunais de Contas nos 

Estados que possuem leis de processo 
administrativo – Algumas Reflexões” 

Alessandro Macedo

Auditor Estadual de Controle Externo 
do TCM/BA

“Os princípios do novo Código de Processo 
Civil e a aplicação supletiva e subsidiária 

aos processos dos Tribunais de Contas”

Bernardo Strobel Guimarães
Mestre e Doutor em Direito 

Administrativo da USP, professor de 
Direito Administrativo na PUC/PR

“A jurisprudência no novo Código de 
Processo Civil e as hipóteses de 

julgamento monocrático por Relator” 

George Brasil Paschoal Pítsica

Auditor Fiscal de Controle Externo e 
Coordenador de Jurisprudência do TCE/SC

“A indisponibilidade de bens e o arresto 
por decisão do Tribunal de Contas - 

possibilidade e limites”  

Daniel de Carvalho Guimarães
Procurador-Geral do Ministério Público 

de Contas do TCE/MG

“Contraditório substancial, 
fundamentação analítica e defesa 

técnica nos processos de contas” 

Túlio César Pereira Machado 
Martins 

Superintendente de Controle 
Externo do TCE/MG 

“O saneamento do processo e a 
importância da decisão que acata o 

relatório de auditoria” 

Lucas Gil Carneiro Salim
Coordenador do Núcleo de 

Jurisprudência e Súmula do TCE/ES 

“Sistema de Precedentes” 

Lucas Gil Carneiro Salim
Coordenador do Núcleo de 
Jurisprudência e Súmula do 

TCE/ES 

Palestra de abertura
O presidente do Instituto Rui Bar-

bosa (IRB) e do Tribunal de Contas de 
Minas Gerais (TCE/MG), conselheiro 
Sebastião Helvecio Ramos de Castro, 
abriu a série de palestras do I Fórum de 
Processualística, com a temática “Ma-
crotendências do Controle Externo: Os 

Tribunais de Contas no Século XXI. 
Presidente Helvecio discorreu sobre as 
nove tendências do controle externo, a 
exemplo da prevenção e combate à cor-
rupção, fomento do controle social na 
gestão pública e intensificação do con-
trole financeiro das áreas de maior re-
levância. Em sua apresentação, aprovei-

tou para reforçar a utilização do Manual 
de Normas Brasileiras de Auditoria do 
Setor Público. 

“Desejamos um Brasil mais forte e 
nossos Tribunais de Contas mais úteis 
para a sociedade”. Com essa mensa-
gem de otimismo o presidente do IRB 
encerrou sua palestra.

Carta de Palmas
A elaboração da Carta de Palmas marcou o 

encerramento do I Fórum de Processualística. 
O documento, que reúne dezesseis enuncia-
dos, propõe recomendações aos Tribunais 
de Contas acerca do tema 
“O Novo Código de 
Processo Civil e sua 
aplicação subsidiária 
aos TCs”.

Confira a carta na 
íntegra em nosso site: 
www.tce.to.gov.br.

Carta de Palmas  

I Fórum de Processualística dos Tribunais de Contas

Nós, estudiosos da Processualística dos Tribunais de Contas, reunidos em Palmas, Tocantins, 

para debater o Processo de Contas, apreciamos nos dias 20 e 21 de setembro de 2016 a autonomia do Processo 

de Contas em relação aos demais ramos da processualística.

Ouvimos o Cons. Sebastião Helvécio Ramos de Castro falar sobre as macrotendências do 

controle externo; o Cons. Valdecir Pascoal falar sobre CPC, fonte inspiradora; Cons. André Luiz de Matos 

Gonçalves falar sobre a teoria da argumentação jurídica aplicada aos Tribunais de Contas; a Analista de Con-

trole Giovana Benevides Sales Araújo apresentar o Diagnóstico de Jurisprudência dos Tribunais de Contas e 

a ampla divulgação da jurisprudência; o auditor de controle externo Odilon Cavallari de Oliveira falar sobre a 

Lei Nacional de processo dos Tribunais de Contas e o novo Código de Processo Civil; o professor Luiz Henri-

que Krassuski Fortes falar sobre as modificações no sistema recursal; o professor Bernardo Strobel Guimarães 

falar sobre os princípios do novo Código de Processo Civil e a aplicação supletiva e subsidiária aos processos 

dos Tribunais de Contas; o auditor de controle externo Alessandro Macedo falar sobre a Aplicação do novo 

Código de Processo Civil para os Tribunais de Contas nos Estados que possuem leis de processo administrati-

vo; o auditor de controle externo George Brasil Paschoal Pítsica falar sobre a jurisprudência no novo Código de 

Processo Civil e as hipóteses de julgamento monocrático por Relator; o Procurador-Geral Daniel de Carvalho 

Guimarães falar sobre a indisponibilidade de bens e o arresto por decisão do Tribunal de Contas; o Coorde-

nador Lucas Gil Carneiro Salim falar sobre o saneamento do processo e a importância da decisão que acata 

o relatório de auditoria; e o superintendente Túlio César Pereira Machado Martins falar sobre contraditório 

substancial, fundamentação analítica e defesa técnica nos processos de contas e o Conselheiro Substituto Ale-

xandre Manir Figueiredo Sarquis coordenando os trabalhos para as propostas apresentadas na presente carta. 

Selecionamos a conexão do Processo de Contas com o Processo Civil como tema principal 

do evento e sobre o qual se apoiaram as palestras. Concluímos que o estudo do tema, embora dotado das di-

versas linhas interpretativas que são defendidas, enseja o entendimento de que o Código de Processo Civil é 

parâmetro de integração de lacunas no Processo de Contas. Selecionamos como tema secundário do evento a 

oportunidade de uma Lei Nacional e Processo de Contas.

Tivemos oportunidade de rever o magistério do Exmo. Min. Luiz Fux relator do MS 33.340 

para quem os Tribunais de Contas são órgãos incumbidos de aferir se o administrador atua de forma prudente, 

moralmente aceitável e de acordo com o que a sociedade dele espera, representando instrumento republicano 

que se destina à concretização da democracia e dos direitos fundamentais, controlando o emprego de recursos 

públicos e propiciando justiça e igualdade.

De forma a que se crie um ambiente em que as conclusões hoje alcançadas não sejam per-

didas, mas sejam fomentadas, e que futuros encontros não apenas ocorram como partam das ponderações 

aqui lançadas, anuímos sugerir que as seguintes proposições orientativas sejam objeto de apreciação pelos 

Tribunais de Contas e de formação de convencimento daqueles envolvidos na formação das Decisões e 

dos Pareceres de Contas:

Palestrantes e 
suas abordagens
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A pós dois dias de discussão 
sobre processualística, teve 

início o V JURISTCs – Encontro 
de Jurisprudência nos Tribunais de 
Contas. O presidente do Comitê 
de Processualística, Súmula e Ju-
risprudência do IRB, conselheiro 
Waldir Júlio Teis (TCE/MT), fa-
lou da relevância dos TCs adota-
rem um sistema de jurisprudência 
para fortalecer o controle externo. 
“A partir do momento que tivermos 
um banco de dados de jurisprudên-
cia, em que se compile todas as 
decisões dos Tribunais de Contas, 
separadamente por determinados 
assuntos, criaremos a nossa juris-
prudência”, frisou.

Ao todo foram ministradas tre-
ze palestras. O tema “O desenvol-
vimento do setor de jurisprudência 
no Tribunal de Contas do Tocan-
tins e as perspectivas” inaugurou o 
compartilhamento de experiências 
e práticas do V JURISTCs. A as-
sessora de Normas e Jurisprudên-

cia do TCE/TO, Khênia Rúbia 
Franco Nunes, apresentou o his-
tórico de jurisprudência na corte 
tocantinense. Ressaltou o peso das 
realizações de edições anteriores 
do JURISTCs no processo de im-
plantação do almejado Sistema de 
Jurisprudência que está em curso. 
“Por meio dos JURISTCs conse-
guimos desenvolver metas. Inclusi-
ve consta no Planejamento Estra-
tégico do TCE/TO - 2016/2021 a 
ação de gestão de práticas e gestão 
de rotinas de jurisprudência”, disse 
a assessora. 

“Os TCs estão começando o 
processo de implantação do sistema 
de jurisprudência, evidentemente, 
mas estão se aprimorando e con-
quistando informações para fazer 
essa melhoria”, avaliou o secretário 
das sessões do TCU, Luiz Hen-
rique Pochyly da Costa, que con-
cluiu “a gente veio aqui com uma 
expectativa e ela foi muito acima 
do esperado”. 

Encontro nacional aborda 
importância do sistema de 

jurisprudência
Palestra do ministro do STJ encerra 
V JURISTCs

A palestra “O novo CPC e o seu im-
pacto nos Tribunais de Contas”, profe-
rida pelo ministro do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), Sérgio Luiz Kukina, 
encerrou a programação do V JURIS-
TCs. O objetivo do tema, de acordo com 
o ministro, foi de trazer algumas refle-
xões acerca do novo CPC, bem como 
de que maneira o Código poderá in-
fluenciar nos trabalhos dos TCs, no que 
se refere a procedimentos. Explanou, 
ainda, sobre a incorporação das práticas 
do novo CPC nos Tribunais de Contas, 
que possibilita um ambiente de segu-
rança jurídica, com um mínimo grau de 
previsibilidade e isonomia. “É isso que 
se espera com a essência do novo CPC, 
que cada um de nós, nos seus Tribunais 
de Contas, vele pela manutenção da sua 
jurisprudência, casos idênticos, decidi-
dos de forma idêntica, sob pena de nos 
desvestirmos da necessária legitimidade 
para o exercício das nossas funções” pro-
nunciou o ministro.

Presidentes do IRB, TCE/TO 
e CPSJ durante abertura do  

V JURISTCs
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“O desenvolvimento do setor de 
jurisprudência no Tribunal de 

Contas do Tocantins e as 
perspectivas” 

Khenia Rúbia Franco Nunes 
Assessora de Normas e 

Jurisprudência do TCE/TO

“Os avanços da jurisprudência 
no Tribunal de Contas do Ceará” 

Elisabeth Couto Falcão 
Analista de Controle Externo do TCE/CE

Raquel Almeida Brasil 
Técnico de Controle Externo do 

TCE/CE

Sérgio Luiz Kukina  
Ministro do STJ

“A evolução da estrutura de 
jurisprudência dos Tribunais de 

Contas para acompanhar o 
desenvolvimento da cultura de 
transparência” 

Camilo Flávio Santos Fonseca
Assessor de Súmula, Jurisprudência e 

Consultas Técnicas do TCE/MG

Giovana Benevides Sales 
Araújo 
Analista de Controle Externo – 

Área Jurídica do TCE/PR

“O Portal da Jurisprudência e 
seus benefícios”

Douglas Avedikian
Diretor de Gestão e Modernização 

do TCE/MS 

Valéria Saes Cominale Lins
Auditora Estadual de Controle 

Externo do TCE/MS

“Apresentação de atualidades do 
setor de jurisprudência do Tribunal 
de Contas da União” 

Luiz Henrique Pochyly da Costa 
Secretário das Sessões – TCU

Sérgio Ricardo de Mendonça 
Salustiano 

Diretor de Jurisprudência da 
Secretaria das Sessões do TCU

“Jurisprudência no Tribunal de Contas 
de Santa Catarina: evoluções e 

perspectivas” 

George Brasil Paschoal 
Pítsica 

Auditor Fiscal de Controle 
Externo e Coordenador de 

Jurisprudência do TCE/SC

“A tramitação de processos e a 
Jurisprudência no Tribunal de 
Contas de Minas Gerais”

Camilo Flávio Santos Fonseca 
Assessoria de Súmula, 

Jurisprudência e Consultas Técnicas 
do TCE/MG

Reuder Rodrigues Madureira de 
Almeida  
Coordenador de Taquigrafia e 
Acórdão do TCE/MG

“Tesauro de Contas: um veículo 
facilitador da sistematização 

da jurisprudência dos 
Tribunais de Contas” 

Rodrigo Vilas Boas 
Supervisor de Sistemas de 

Informação do TCDF

“Apresentação de atividades 
desenvolvidas pelo Comitê de 

Processualística, Súmula 
e Jurisprudência” (Ações 
estratégicas) 

Natel Laudo da Silva 
Auditor Público Externo do TCE/MT

“As ementas jurisprudenciais - Manual 
para Identificação de Teses e Redação 

de Enunciados - Teoria e Prática” 

Kalyani Muniz Coutinho 
Pimentel

Assistente do Ministro Sérgio Luiz 
Kukina do STJ

“Jurisprudência e informativos no 
âmbito do Tribunal de Contas dos 

Municípios da Bahia” 

Alessandro Macedo 
Auditor Estadual de Controle 

Externo do TCM/BA

“A metodologia de análise e 
interpretação das decisões pelo setor 

de Jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - A estrutura 
do setor de jurisprudência – 
desafios e perspectivas” 

Germara de Fátima Dantas Vilela 
Assistente da Secretaria de 

Jurisprudência do STJ

“É isso que se espera com a essência do novo CPC, que cada 
um de nós, nos seus Tribunais de Contas, vele pela 

manutenção da sua jurisprudência, casos idênticos, 
decididos de forma idêntica, sob pena de nos 

desvestirmos da necessária legitimidade para 
o exercício das nossas funções”.

Palestrantes e suas 
abordagens
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Oitenta e cinco contas de 
ordenadores de despesas foram 

julgadas em setembro
A s Primeira e Segunda Câmaras 

do Tribunal de Contas do Es-
tado do Tocantins (TCE/TO) julga-
ram, entre os dias 31 de agosto e 27 
de setembro, um total de 85 prestações 
de contas de ordenadores de despesas. 
Entre os processos estão as contas, de 
2014, do Fundo de Saúde de Palmas, 
do Fundo de Educação de Dianópolis, 
do Gabinete do prefeito de Araguaína 

e da Câmara de Brejinho de Nazaré.
Neste período, também entraram 

em análise pelas duas Câmaras as con-
tas consolidadas de entidades municiais 
e estaduais, nos quais foram emitidos os 
Pareceres Prévios para, em seguida, se-
rem encaminhadas ao legislativo muni-
cipal (no caso de prefeituras e câmaras) 
e à Assembleia Legislativa (Governo 
Estadual) para julgamento final. 

As sessões das Primeira e Segunda 
Câmaras contam com transmissão ao 
vivo pelo site do Tribunal de Contas. 
Com início às 13h30 e às 15h30, res-
pectivamente, às terças-feiras. 

Para mais informações sobre as 
decisões, consulte o site do Tribunal 
de Contas (www.tce.to.gov.br), link 
Boletim Oficial. Detalhes sobre os 
processos, acesse o Portal e-Contas.  

Irregulares
2014

Origem Responsável Total de 
multas 

Fundo de Assistência 
Social de Rio Sono

Marianna Brito Soares Cam-
pos

R$ 
7.000,00

Fundo de Saúde de 
Formoso do Araguaia 

Pedrina Araújo Coelho de 
Oliveira

R$ 
5.094,57

2013

Origem Responsável Total de 
Multas

Imputação 

Instituto de 
Previdência Social 
dos Servidores de 
Oliveira de Fátima

Leda Coelho 
Coutinho 

R$ 849,10

Fundo de Saúde de 
Tupiratins

Maria Lúcia 
Duarte Camelo 

R$ 
1.000,00

Câmara Municipal de 
Barrolândia

Nauton de 
Sousa Carvalho

R$ 
3.146,48

R$ 
1.464,79

Fundo de Educação 
de Santa Tereza do 
Tocantins

Nazareno Xavier 
de Godoi 

R$ 
2.000,00

Câmara Municipal de 
Lagoa da Confusão

Rogério Lima 
Mota

R$ 
4.245,49

Câmara Municipal de 
Sandolândia

Sérgio Alves 
Teixeira

R$ 
4.245,49

Fundo de Saúde 
de São Valério da 
Natividade

Michele da Silva 
Mesquita

R$ 
3.000,00

Câmara Municipal de 
Caseara

Marcos Carvalho 
Lima 

R$ 
1.000,00

Câmara Municipal 
de Divinópolis do 
Tocantins

Ozias Teles dos 
Santos 

R$ 1.901,55 R$ 
28.031,83

Fundo de Saúde de 
Centenário

Luiz Bento da 
Luz 

R$ 
2.000,00

As informações divulgadas sobre o julgamento das contas de ordenadores são baseadas na publicação 
das decisões no Boletim Oficial do Tribunal de Contas. Todos os casos citados foram ou são passíveis 
de recursos, de acordo com os prazos estipulados no Regimento Interno do TCE/TO.

Confira os resultados dos julgamentos a seguir:

Câmara Municipal 
de São Valério da 
Natividade

Joel Maciel 
Lemos

R$ 
2.207,66

Câmara Municipal 
de São Salvador do 
Tocantins

Edilson Bento 
de Sousa 

R$ 
4.245,49

R$ 
5.470,00

Instituto de 
Previdência e 
Assistência dos 
Servidores Públicos 
de Gurupi - IPASGU

Dulce Maria 
Palma Pimenta 
Furlan, gestora 
de 01/07 a 31/12 

R$ 1.018,90

Câmara Municipal de 
Araguacema 

Josedelves 
Martins Franco 
Carneiro 

R$ 
1.000,00

Fundo de Saúde de 
Augustinópolis

Yatha Anderson 
Pereira Maciel

10%  do 
valor do 
débito 
imputado 
+ R$ 
750,00 

R$ 
11.120,00

Fundo de Saúde de 
Palmeirante 

Nagib Lima Silva R$ 
5.400,00

2012

Origem Responsável Total de 
Multas

Fundo de Assistência Social 
de Sucupira

Dilma Pereira Dias 
Dantas

R$ 
3.000,00

Instituto Previdenciário 
Social dos Servidores Muni-
cipais de Pium - PIUMPREV

Gabriela Lopes Perei-
ra de Oliveira

R$ 
3.000,00

Fundo de Saúde de Cris-
talândia 

Maria Regina Stivanin 
Nishie

R$ 
9.000,00

Fundo de Saúde de Cente-
nário

Luzineto Costa Matias R$ 
6.000,00

2011

Origem Responsável Total de 
Multas

Fundo de Saúde de Goiatins Manoel Natalino 
Pereira Soares

R$ 
6.113,48
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Regulares com ressalvas
2014

Origem Responsável 

Fundo de Saúde de Alvorada Brasilon José da Silva

Câmara Municipal de Sampaio Adonias Amador Filho

Serviço Municipal de Saneamento de 
Araguatins 

Ney Madalena Caldas

Câmara Municipal de Novo Alegre Nivardo Souza Guimarães

Câmara Municipal de Ipueiras Evely de Deus Póvoa

Fundo de Assistência Social de Taipas 
do Tocantins

Georgete de Souza Ribeiro

Fundo de Assistência Social de 
Conceição do Tocantins

Elizabeth Ferreira de Sousa 
Guedes

Fundo de Manutenção da Iluminação 
Pública de Nova Rosalândia

Cláudio Barbosa da Silva

Fundo de Capacitação e 
Aperfeiçoamento dos Servidores 
Públicos de Nova Rosalândia

Cláudio Barbosa da Silva 

Câmara Municipal de Brejinho de 
Nazaré 

José Mendes de Sousa 

Fundo de Assistência Social de Porto 
Alegre do Tocantins 

Neire Gomes de Arruda

Fundo de Educação de Dianópolis Fabíola Wolney Valente Aires 
Rosa

Fundo de Saúde de Palmas Luiz Carlos Alves Teixeira 

Câmara Municipal de São Miguel do 
Tocantins

Antônio Francisco Borba 
Cardoso

Câmara Municipal de São Sebastião 
do Tocantins 

Genivaldo Ferreira Lima

Fundo de Saúde de Riachinho Luiz Neto Fernandes Silva

Fundo de Assistência Social de Sítio 
Novo do Tocantins

Lucielton Ferreira Cruz

Gabinete do Prefeito de Araguaína Wagner Rodrigues Barros

Câmara Municipal de Ponte Alta do 
Bom Jesus

João Rocha Pires

Câmara Municipal de Conceição do 
Tocantins

Edsonina Costa Guedes

Fundo de Saúde de Porto Alegre do 
Tocantins

Dionesia Santana de Sousa 
Carneiro

Fundo de Saúde de Rio da Conceição José Augusto de França

2013

Origem Responsável 

Junta Comercial do Estado do 
Tocantins-JUCETINS

Antônio Milhomem de Castro

Instituto de Previdência Social 
do Município de Gurupi

Dulce Maria Palma Pimenta Furlan, 
gestora no período de 01/07 a 
31/12, e José Gonçalves Guima-
rães, gestor no período de 03/01 a 
30/06.

Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Tocantins

Andrea Noleto de Souza Stival, 
gestora no período de 01/01 a 
02/02, Paulo Henrique Ferreira 
Massuia, gestor no período de 
12/04 a 31/12

Fundo de Assistência Social de 
Sandolândia

Jorceni Rosa dos Santos Barbosa

Fundo de Assistência Social de 
Rio Sono

Marianna Brito Soares Campos

Fundo de Previdência Social dos 
Servidores de Marianópolis do 
Tocantins

Ervila Patricia de Souza Mendes 

Secretaria Municipal de Desen-
volvimento Econômico e Empre-
go de Palmas

Luiz Carlos Borges da Silveira

Secretaria Municipal de Habita-
ção de Palmas/TO

Aleandro Lacerda Goncalves

Fundo de Desenvolvimento da 
Economia Popular e Solidaria 
Banco do Povo de Palmas

Valdemar do Carmo Pereira

Fundo de Habitação de Interes-
se Social de Palmas 

Aleandro Lacerda Goncalves

Câmara Municipal de Mateiros Edivan Pereira da Silva

Fundo de Saúde de Crixás do 
Tocantins

Sebastiana Angélica Pereira de 
Lima Moura

Fundo de Saúde de Talismã Helena Souza Rodrigues Rocha 

Fundo de Assistência Social de 
Talismã

Solimar Rodrigues Rocha Ramos 

Secretaria da Administração – 
SECAD

Lúcio Mascarenhas Martins 

Secretaria de Infraestrutura de 
Gurupi 

Gerson José de Oliveira 

Câmara Municipal de São Bento 
do Tocantins 

Dacimar de Souza Cortez

Fundo de Saúde de Ipueiras Robervar Paschoal de Almeida 

Câmara Municipal de Oliveira de 
Fátima 

Valton José Dias

Departamento Estadual de 
Trânsito - DETRAN

Júlio César da Silva Mamede 

Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores Públicos 
de Gurupi - IPASGU

José Gonçalves Guimaraes, gestor 
de 03/01 a 30/06

Fundo de Saúde de Sandolândia Oneide Brito Mascarenhas 

Fundo de Saúde de Paranã Nina Maria de Almeida Araújo 

Fundo de Educação de Fortale-
za do Tabocão 

Reijane de Sousa Costa 

Câmara Municipal de Rio da 
Conceição

Josuel Salustiano da Silva

Fundo de Saúde de Ponte Alta 
do Bom Jesus

Marcio Cesar da Silva Chaves

2012

Origem Responsável 

Companhia de Desenvolvimento do 
Estado do Tocantins - CODETINS 

Gláucio Barbosa Silva 

Regulares
2014

Origem Responsável 

Câmara Municipal de Lavandeira Roberto Cesar Ferreira de Oliveira

Fundo de Saúde de Novo Jardim Mirian de Menezes da Costa

Fundo de Saúde de Augustinópolis Yatha Anderson Pereira Maciel

Câmara Municipal de Arraias Geraldo Martins de Souza

Fundo de Assistência Social de 
Novo Jardim

Danilla Fontoura do Amaral

2013

Origem Responsável 

Fundacão de Esportes e Lazer de 
Palmas 

Cleyton Alen Rego Costa 

Câmara Municipal de Conceição do 
Tocantins

Edsonina Costa Guedes

Fundo de Saúde de Santa Rita do 
Tocantins 

Donizete Maria da Silva Caires

Secretaria Municipal de Desenvolvi-
mento Urbano Sustentável de Palmas

Valdemar Rodrigues Lima Ju-
nior , gestor de 07/02 a 03/06,  
e Evercino Moura dos Santos 
Junior, gestor de 04/06 a 31/12

Fundação Cultural de Palmas Luiz Carlos Alves Teixeira 

Fundo de Defesa Agropecuária-
-FUNPEC

Marcelo Aguiar Inocente

Câmara Municipal de Dianópolis Robson Barros Dourado

Câmara Municipal de Novo Jardim Manuela Batista Cavalcante 
França
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INFORMATIVO TCE - TO
Assessoria de Comunicação

Avenida Teotônio Segurado , 102 N, cj. 01, lotes 01 e 02 · CEP 77006-002 
Palmas - TO · Fone: (63) 3232-5837

COM  O  TCE
CONECTADO

O Tribunal de Contas do Tocan-
tins, como parte da política 

de transparência, passa a transmitir 
em tempo real as sessões do Pleno e 
das Câmaras pelo Facebook, Twitter 
e Youtube. “O Tribunal já transmite 
as sessões pelo site desde 2010. Mas 
agora, essa inovação vai facilitar ain-
da mais para os cidadãos e jurisdi-
cionados o acesso ao julgamento das 
contas públicas”, destacou o assessor 
de imprensa e relações públicas do 
TCE/TO, Lauri Meyer. 

TCE/TO passa a transmitir sessões 
pelo Facebook, Twitter e Youtube

Transmissões ocorrem ao vivo 

As transmissões ao vivo, nos ca-
nais oficiais das redes sociais do 
TCE/TO, terão início na primeira 
quinzena de outubro. 

ascomtceto

@tceto Tribunal de Contas 
do Tocantins

Confira os horários 
das sessões
Primeira Câmara

Terça-feira, às 13h30
Segunda Câmara

Terça-feira, às 15h30 
Pleno

Quarta-feira, às 14h30


